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1. O direito do supereodividamento transforma-se por etapas, Originalmente, a lei 
de 31 de dezembro de 1989 continha a confissão de seu caráter expcrimental1

: pela pritneira 
vez na nossa ordern jurídica o endividamento excessivo dos particulares era objeto de medidas 

de tratamento específico com a instituição de dois procedimentos ao n1cs1no tempo distintos 
e complementares, a rcgulainentação amigável. e a reestruturação judicia.! civil. 

Imaginados para socorrer aproximadamente 200.000 frunílias2 acometidas em situação 

de "urgência socíal" 3 pelo fato de suas dificuldades financeiras 4
, estes dois novos 

procedimentos fora1n, de toda forma, vítimas de seu sucesso. Em 31 dedeze1nbro de 1990, 

seja dez n1escs son1cnte após a entrada em vigor da lei, 1nais de 90.000 processos de 
regula1nentação amigável haviam sido registrados perante as con1issões departa1nenta.is; 
dois anos mais tarde o número de 200.000, sobre o qual o legislador se fundara, sem dúvida 
u1n pouco arbitraria1nente, estava amplamente ultrapassado5

. Logo os juízes de execução, 
sucessores - ao n1enos em teoria - dos juízes de instância, desde a lei de 9 de julho de 1991, 

Traduzido e adaplado por l(árcn Rick Danilevicz Bertonccllo do original "La réforme de la procédurc 
de trailemcnt du surcndettement par la loi du 29 juillet 1998 rclative à la lutte contre les exclusions", 
por Gilles PAISr\NT, Revue Trimestrielle de Droit Commercial ct de Droit Économique 51 (4), oct.­
déc. 1998, p.743-761. 
Cf. art.33 da lei obrigando o Governo a apresentar nos dois anos ao Parlamento um relatório sobre sua 
aplicaç.'.io; adde: declarou Neiertz, JC) Sénat, CR, 19 de dezembro de 1989, p.5119. 

2 Projeto de lei relativo à prevenção e ao regulamento das dificuldades iígadas ao endividamento dos 
particulares, DOC. Sén. nª485 (retificado), 2" scss. Extraord. 1988-89, p.2. 

3 Declarou Neicrtz, JOAN, CR, 6 de dezembro de 1989, p.5985, 
() projeto de lei (prec., nota 2) fazia estado de mensalidade de reembolso ultrapassando 60º/í, da renda 
mensal disponível das famílias abrangidas. 

5 227 079 processos registrados no final de 1992: cf. J-J Hyest e P. Loridant, Surendettement: prévenir et 
guérir. Doe. Sénat, n"60, scss. Ord. 1997-98, p.22. 
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curvar-se-iarn sob o autncnto do contencioso de superendividamento e notada1nente aquele 
da reestruturação judicial civil6, ainda que, contudo, a lei de 1989 tivesse sido votada com o 
cuidado de "não atravancar os tribunais -já sobrecarregados de trabalho"7

. 

2. Não para remediar as lacunas ou iinperfeições técnicas da lei, tnas para fazer frente 

a uma situação próxüna, desta vez de urgência judiciária, a llefonna do Sistema de 1989 foi 

realizada pela lei de 8 de fevereiro de 19958, Relativa à organização das jurisdições e ao 
procedimento civil, penal e adtninistrativo, esta se propunha n1ais especificamente a "reconciliar 

os franceses co1n a sua justiça"9. 

Neste caso, para o tratamento do superendividamento, o legislador to;nava o partido 
de n1arginalizar o juiz e aumentar respectivamente o papel das con1issões ad1ninistrativas 

departa1nentais. Tornado único, o procedimento iria então, necessariamente, abrir-se perante 
a co1nissão. F,sta conservava a atenção de procurar u1na solução amigável às dificuldades 
financeiras do demandante e dotava-se, na falta da conclusão de um plano convencional de 

reestruturação, da nova faculdade de reco1nendar as 1ncdidas de tratamento do 
superendividan1ento, as mesmas, pouco diferentes daquelas que pertenciam rccente1ncnte 

ao juiz de ordenar no procedimento de reestruturação judicial civil. Durante a fase an1igável 
do procedünento, reduzido ao papel do auxiliar da co1nissão para a verificação dos créditos 

e a suspensão provisória de demandas dirigidas contra o devedor, o juiz não estava elevado 
à função de censor da co1nissão, salvo ein duas situações extremas do procedilnento: para 
conhecer o recurso dirigido contra a decisão sobre o recebimento da demanda e para estatuir 
sobre a contestação einitida de encontro às recomendações da comissão. Na falta desta 
contestação, esperava-se so1nente que o ji.:tiz conferisse força executiva às reco1nendaçõcs após 
ter verificado a regularidade, 1nas sem poder apreciar a oportunidade. 

1, E1n 1990, 11 564 <len1andas de aberturas de reestnituraçiio judicial civil tinl1am sido formuladas, 20 048 
em 1992. Em 31 <le dezembro de 1992 os ptoccssos dependente deste procedirr1entO e ainda nâo 
tratados representavam 14 345 contra 6.935 dois anos antes (Avis Jacob, doe. Ass. Nat. nº1419, 10ª lég., 
p.10). 

Declarou Neiertz, JO Senado, CR, 31 de outubro <le 1989, p.2.818. 
8 Esta Revue 1995.474 e seg.; D. J\.fazeaud, BrCvc;; remargues sur la reJOrme du droit du surendettement, 

RD ünm. 1995, p.227 e seg.; E. Brocar<l, A propos du chapitrc II du Titre II de la loi nº95.125 du 8 févr. 
1995 relatif à la n1odification de la procédure de traitement des sítuations de surendettement, ALD 
1995.70 e seg.; G. Paisant, La réforme de la procédurc de traitement des situations de surendettcmcnt 
par la loi do 8 février 1995, JCP 1995 ed. G.I.3844. 
Projeto de lei relativo à organização das jurisdições e ao procedimento civil, pena! e administrativo, 
DOC. Ass. Nat. n"1335, 10" lég., p.2. 
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Indiscutivelmente, o fin1 procurado na matéria pelo legislador foi atingido: a pressão 

do contencioso do supcrendividamento sobre os juízes da execução foi desfeitaw. Ao mes1no 

teinpo, as estatísticas mostravam uma taxa de absorção dos processos de superendividan1ento 

pelas comissões, <realmente irnportante>: a duração 1nédia do trata1nento de u1n processo 

era estimada em aproxin1adamcnte cinco meses, contra os quinze dias do procedimento 
antigo de reestruturação judicial civil1 1; ao passo que 64°/o dos processos declarados admissíveis 

(na ordem de 90°/o dos casos) davam lugar à assinatura de u1n plano convencional, esta 
proporção não cessando de 1nelhorar ao final de n1eses 12. Não obstante isso, nu1nerosas 
zonas de pcnun1bra subsistiam. 

Em primeiro lugar, o <tratan1cnto> efetuado pelas co1n1ssões revelava-se 
freqüente1nente ilusório visto o número de planos convencionais que fracassavam 
rapidatuente, o que causava a recondução dos interessados perante as con1issões para a 
abertura de um novo proceditncntou. 

En1 segundo lugar, o número de processos registrados não cessava de aumentar: se 
de 1991a1994 o rittno dos registros anuais eram estabilizados a aproxilnadan1ente 68.000 
processos; e1u 1995, o lin1itc dos 70.000 estava ultrapassado, elevando-se a 86.000 no ano 
seguinte e atingindo os 95.000 em 199714• Em 28 de fevereiro de 1998, 638.600 processos 
tinha1u sido registrados perante as comissões desde o dia da entrada en1 vigor da lei de 31 de 
dezembro de 198915

. Adivinha-se as conseqüências de uma tal inflação: a questão do 
atravancamento das comissões, após àquele das jurisdições, era, no entanto, colocada16 em 
corolário, un1 prolonga1nento da duração dos procedimentos. 

Enfim e sobretudo, independentemente das imperfeições técnicas que o legislador 
de 1995 deixara subsistir, a questão da adaptação do procediincnto ao tratamento das 
dificuldades financeiras realmente comprovadas pelos particulares aparecia com acuidade 
aumentada. Lernbrando~nos, o legislador de 1989 o arrazoara sobre a base de supcrcndividados 
<ativos>, significa dizer, pessoas que tinhan1 recorrido ao crédito alén1 de suas possibilidades 

1° Cf. Relat. Neienz, Doe. Ass. nat. n''856, 11' lég., p.20"21: na véspera da reforma de 29 de julho de 1998, 
em dados acumulados, enumerava-se 2.500 recursos ao juiz para verificação dos créditos, ao passo que 
para menos de 44.000 demandas de recomen<laçâo registradas, 11.500 contestações eram elevadas. Só 
os 28.500 casos de decisão do juiz para suspensão dos procedimentos de execução eram considerados 
como anormais. 

11 Rclat. Hyest et Loridant prcc., nota 5, p.49. 
12 Relat. Neiertz, prec. nota 10, p.18. 
l-1 Relat. Neiertz, prec. p.19; cf. tan1bém: l~va1uation de la loi sur Je surendettement des paniculiers du 31 

déc. 1989, INC, 1995. 
14 Relat. Neiettz, prcc. p.17. 
15 Relat. Prec., !oc. cit. 
1

1> Esta Re'!-we 1998.199 e seg. 
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de reetnbolso. A lei explicava-se pelo aumento preocupante dos incidentes de reen1bolso 
devidos ao <brusco desenvolvüncnto do crédito na França> 17• 

Contudo, desde os prünciros te1npos de aplicação desta lei, estava-se bem advertido 
de que as medidas de reestruturação que o juiz poderia ordenar supunha un1 mínimo de 
recursos da parte do interessado para poder ser eficaztnente colocado em prática18

. O 
dispositivo legislativo era ainda inadaptado aos casos de superendividamento <passivo> 
nos guais os devedores sofriam menos de um excesso de dívidas gue de un1a insuficiência de 
recursos. Revelada pelas jurisdições de fundo 1

" e reconhecida no relatório Léron, definido 
menos de dois anos após a data da colocação en1 prática da lei2°, a especificidade deste 
fenôn1eno foi, à pri111cira vista, deliberadamente negado pela Corte de cassação21

. Assinalado 
na doutrina22 e exposto por um relatório do Conselho Nacional do C:rédito em 199423, ele 
permaneceu ignorado do legislador de 1995. 

Utn relatório do ODAS (Observatório da Ação Social Dccentrali:zada) do mês de 
janeiro de 199724

, logo seguido da discussão, cm abril, de un1 debate parlamentar sobre o 
projeto de lei relativo ao reforço da coesão social25 e completado e1n outubro do n1es1no ano 
pelo relatório dos senadores Hyest e LDridant:26, re1neteria a questão na ordem do dia. 
Confinnava-se que, pelo fato da pcrsistêncía do dese1nprego a u1na taxa elevada, os fenôn1enos 
de superendividamento passivo estavam en1 constante progressão. De mais a mais, o 
desemprego, pela diininuição de renda que o aco1npanha, provoca o supcrendividamento 
daqueles que o são v.ítilnas e, ainda, mesmo que estes últünos não tenhatn abusado do 
crédito. ()ra, não se pode tratar de maneira indiferenciada um endivida1nento excessivo e 
uma insuficiência de recursos. Inquietos de justiça e de paz sociais, o legislador culrninou por 
levar em conta o tema. 

É assitn que perante a progressão dos fenômenos de precariedade apreendidos, 
de hoje etn diante, con10 u1na a1neaça para a coesão social, os poderes públicos decidiram 

17 Projeto de lei, prec. supra, nota 2, p.2. 
18 EstaRo?Vue1991.450. 
19 Por exemplo Versailles, 7 de março de 1991, esta Revue 1991, loc.cít. 
20 Relat. n"l634, p.49··50. 
21 Desde dois arestas de 27 de janeiro de 1993 (esta Revue 1993.370); f). 1993.343, nota Bonthoux; Buli. Civ. 

I, n"41) a Corte de cassação cassou siste1naticamente todas as decisões de base que recusavam colocar 
em prática as medidas de tratamento previstas pela lei sob o motivo que a insuficiência de recursos do 
interessado não pennitia de fazê-lo; cf. infra, nº19. 

22 Cf. G. Paisant, La jurisprudence de la Cour de cassation et la question de réforme de la loi sur !e 
surendettement des paniculiers, D. 1994. Chron. 173 e seg. 

43 Relatório do Comitê Consultor do CNC, 1993.94, p.91 e seg. 
24 Esta Revue 1997.675 e seg. 
15 JOAN, CR, 19 de abril de 1997, p.2691 e seg. 
ló Prcc., supra, nota 5. 
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reagir, ainda que parcialmente pela lei de 23 de janeiro de 1998, no caso de penhora iinobiliária27
, 

pois, geralmente, na ocasião do projeto de lei de orientação relativa à luta contra as exclusões28
• 

O texto propunha-se a <reforçar> 29 a lei sobre o trata111ento do superendividamento em 
consíderação de que aproximadarnente 10°/o dos lares dispunhan1 de rendas inferiores ao 
lüniar de pobreza e que dois milhões de pessoas não viviam neste graças à renda mínima de 
inserção (H .. MI - revenu 111inimun1 d'insertion), para um número de três milhões de 
desempregados, do gual um terço mantinham-se desempregados por longa duração·'°. 

Precedida de utna opinião do Conselho Nacional do Consumo31 do qual ela se 
inspira substancial111ente, a reforn1a surgiu co1n a lei de 29 de julho de 1998. Esta 'encontrou 
seu lugar' no Título II consagrado à prevenção das exclusões32 ao lado das disposições 
relativas, succssiva1nente, à penhora imobiliária e à interdição bancária, conservando-o no 
setor referente aos tneios de existência e ao direito à igualdade de direitos para a educação e a 
cultura. 

Tratando-se especifica1nente do supcrendividamcnto, a nova lei contém algumas 
medidas relativas à prevenção deste fenômeno. Assim, s.itua-se o artigo 97 que permite 
inscrever os devedores superendividados no cadastro nacional dos incidentes de pagamento 
desde o n10111ento da definição da co1nissão e de conservar a inscrição durante toda a duração 
da execução das inedidas convencionadas ou decididas, sein poder exceder oito anos; ou 
ainda dos artigos 100 a 104 sobre a proteção da garantia pessoais. Mas, a título de prevenção 
das exclusões, a lei é essencialmente consagrada ao tratamento do superendivldamento 
conservando a via da originalidade que tinha sido esta escolhida desde 1989, a reforma 
contém uma inovação maior instaurando un1 tratan1ento diferenciado de insuficiência de 
recursos (I). J\1as ela procede tambén1 algu1nas modificações das disposiçôes anteriores 
aplicáveis (II). 

!. UMA INOVAÇÃO: O TRATAMENTO DIFERENCIADO DA 
INSUFICIÊNCIA DOS RECURSOS 

Inquietando-se co1n as dificuldades de pessoas privadas de recursos, o legislador de 
1998 não fez tábua rasa do passado. Sua clara ambição era de preocupar-se tanto quanto da 
espécie do superendividado ativo como do superendividado passivo. É então sobre a base 

27 H. Croze e T. Jvfoussa, JCP éd. G. de 8 de abril de 1998, act.633 e seg.; Ch. Laporte, Procédures, março de 
1998, p.3 e seg.; R. Martin, Rev. huiss. 1998.330 e seg.; esta Revue 1998.237 e seg. 

w Doe. Ass. nat. n"780, 1 l"lég. 
29 Projeto de lei prec., p.15. 
30 Projeto de lei prcc., p.3. 
31 Avis de 4 de dezembro de 1997, BC)CCRF 19 de dezembro de 1997, p.872 e seg. 
32 JO 31 de julho de 1998. Cf. A. Gourio, Aperçu rapide de la réforme du droit du surendettemcnt des 

paniculicrs, JCP éd. G. 29 de julho de 1998, act. 1413 e seg.; P. Ancel, Du redressement à la liguidacion 
juclidaire civile? Droit et patrimoine, outubro ele 1998, p.53 e seg. 
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do antigo procedin1ento que a lei de 1998 ajusta as modalidades de tratamento aplicáveis às 
pessoas 1nais desprovidas: o procedimento reconduzido à unidade em 1995 tornou-se 
então de geometria variável (1\). A originalidade do sistema assitn estabelecido incita ainda a 

interrogar-se sobre seu significado e sua itnportância (B). 

A. A escolha de um procedin1ento de geometria variável 

Como anteriormente, o proccdilnento abre-se necessariamente perante a comissão 
por iniciativa do devedor e com as tnesmas condiçôes. O superendividado é setnpre definido 
como a pessoa física de boa- fé na <impossibilidade 1nanifesta ... de fazer frente ao conjunto 

de suas dívidas não -profissionais exigíveis e por vencer>33
• 

Em contrapartida, a nova lei opera uma modificação na con1posição da comissão 

porque esta se enriqueceu de um novo n1embro na pessoa do diretor de serviços fiscais. Ela 
co1npreende então, de hoje cm diante, seis pessoas, onde o Prefeito ... " .. , o Tesoureiro 

Pagador Geral e o Diretor dos serviços fiscais poderão se fazer representar, 1nas sob a 
condição que seja a cada vez pelo mesmo <delegado>34 de forma que u1na seqüência de 
processos possa estar assegurada35 . De outro lado, as duas personalidades escolhidas, uma 

sob proposição da associação francesa dos estabe1ecin1entos de crédito e outra sob a proposição 
das associações fa111i.liares ou de consumidores, vêem-se dotadas cada un1a de seu suplente 

designado em idênticas condiçõcs36
. 

Se a inclusão do diretor de serviços fiscais não incitou dificuldade na medida que o 
legislador desejava ta1nbén1 uma 1nodificação possível das dívidas fiscais e parafiscais37

, a 
cotnposição da co1nissão foi objeto de discussões. O Conselho Nacional do Consun10 

visava estender a medida a novos membros de forma a conhecer a evolução da natureza das 
situaçôes de superendividan1ento. Ele sugeria assiin a adição de um representante suplementar 

dos consumidores, dos credores e um representante do ministério dos negócios sociais38
. 

Quanto ao projeto de lei, ele fazia menção do presidente do Conselho Geral além do diretor 
de serviços fiscais39 e a Asse1nbléia Nacional tinha ainda aventado u111 representante dos 

locatários4
Cl ••• Mas, tanto para não tornar pesada a tomada de decisões da comissão como 

para respeitar os equilíbrios procurados etn 1989, o legislador reteve-se etn uma versão que 
se pode qualificar de razoável. 

33 Código Consun1idor artigo L.331-2; al.1ª. 
34 C. Cons. Art. L.331-1, al.2, novo. 
35 Declarou Ncicrtz, JOAN, CR, 15 de maio de 1998, p.3902. 
y, C. Cons. art. L.331-1, al.3, novo. 
37 Infra, nºl2. 
3 ~ Avis, prec., supra, nota 31. 
39 Projeto de lei, prec. nota 28, p.75 (art.42). 
40 Emenda Nciertz n"62, JOAN, CR, 15 de maio de 1998, p.3902-3903. 
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Modificada em sua composição, a co1nissão departamental devidamente aceita, 
conserva a missão que lhe continua consignar o artigo L. 331-6 do Código do Consu1nidor: 
ela devia procurar conciliar as partes em vista da elaboração de um plano convencional de 
reestruturação. A primeira fase - amigável - do proccdi1nento de tratamento do 
superendividan:icnto, quer este seja ativo ou passivo, foi conservada. A nova lei contenta-se 
e1n trazer algun1as precisões relativas ao desenvolvitnento do procedimento e ao conteúdo 
do plano suscetível de ser convencionado41 • Então, se um plano convencional de reestruturtlção 

pode ser estabelecido, o devedor não será abrarigido pelo novo dispositivo de tratamento 
posto no lugar peJo novo artigo L.331-7 do Código do Consumidor. 

1 O. A colocação em prática deste texto supõe o fracasso da tentativa de conciliação. É 
isto gue resulta desta nova disposição subsegüente ao Código, artigo L.331-7, este consagrado 
às conseqüências de tal fracasso; ela examina, por seu turno, as medidas que a con1issão pode 
reco1ncndar na nova hipótese de <insolvabilidade> do devedor. C)ra, desde a reforma de 
1995, a fase das recomendações pode abrir-se apenas após o fracasso da conciliação. 

Neste ponto do procedirn.ento) a segunda condição colocada pelo artigo L.331-7-1 a 
sua aplicação reside na constatação reali2ada pela comissão da <insolvabilidade> do devedor, 
esta úl cima caracterizando-se na circunstância <pela ausência de recursos ou de bens penhoráveis 
de natureza a permitir apurar tudo ou parte das dívidas e tornando inaplicáveis as medidas 
previstas no artigo L.331-7>. Esta redação, que era a do projeto de lei, invoca um certo 
número de co1nentários e não se1n levantar algumas questões. 

Inicialmente, a definição retida de <insolvabilidade> se clistinf:,rue um pouco daquela 
habituahnente consignada: o estado daquele que não pode pagar o que deve42

. Ou este 
estado é evídentemente tan1bém aquele no qual se encontra o que está superendividado 
porque está <e1n impossibilidade 1nanifesta de fazer frente ao conjunto de suas dívidas não 
profissionais exigíveis e por vencer>. Na realidade, a <insolvabilidade> do artigo L.331-7-1 
se apresenta con10 a fonna agravada do superendividamento do artigo L.331-2. Ainda que 
este último reste na condição da abertura do procedimento, a primeira nada n1ais é do que a 
condição da colocação em prática das novas 1nedidas de tratamento do superendividamento 
objetivadas pelo artigo L.331-7-1. Sob outro ânt,rulo, a <insolvabilidade> deste texto é 
concebida en1 uma perspectiva evolutiva: não é a impossibilidade de pagar suas dívidas no 
que concerne aos recursos existentes em utn dado momento, 1nas a de apurar seu passivo 
muíto etnbora a colocação em prática das medidas de reestruturação até então pennitidas. A 
insolvabilidade do artigo L.331-7-1 caracteriza-se, então, pelo fato de que o devedor não 
dispõe de recursos suficientes para a aplicação das medidas suscetíveis de serem recomendadas 

41 Infra, nº29. 
42 Vocabulário Jurídico Cornu - Capitant, s~ cd. PUF, 1996. 
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pela comissão, em virtude do artigo L.331~7, revela-se de uina real utilidade e permite resolver 

eficazmente as dificuldades financeiras do interessado. A insolvabilidade da nova lei aparece, 

bem como o superendividado passivo, até agora ignorado. 

A apreciação desta nova insolvabilidade poderá revelar-se delicada, Na realidade, esta 

noção aparece fnndainentalrnente especulativa, já que elaimpôe arrazoar em relação ao resultado 

que produziria ao fracasso de inúmeros anos de medidas do artigo L.331-7 nesta hipótese 
ou estas seria1n efetivamente colocadas en1 prática ... Esta apreciação, que pertence à comissão 

de realizar, corre o risco de gerar a contestação. Do nosso ponto de vista e sob reserva de um 
decreto de aplicação a ser definido, urn recurso so1nentc é imaginado nas condições do novo 
artigo l,.332-1, significa dizer na ocasião da contestação en1itida de encontro à recomendação 
da cotnissão. Na ausência de tal contestação, pareceria-nos ainda que o juiz poderia intervir, 
sob cobertura da verificação da regularidade das medidas recomendadas, em virtude da 
primeira alínea do artigo L.331-7-1 43

• Esta verificação deve, com efeito, logica1nente estender­
se às condições cuja lei subordina a totnada de recomendações pela comissão. 

11. Se as duas conclições do artigo I,.331-7-1 não forem preenchidas, o procedimento 
de recomendação se desenvolverá seguindo os princípios postos cm 1995. 

Se, ao contrá1io, estas condições são reunidas, o proccdiinento evoluiria diferentemente 
segundo disposições inteiramente novas. Duas etapas devem ser distinguidas. 

12. Em um primeiro tempo, a comissão <pode recomendar a suspensão da 
exigibilidade dos créditos outros que não os alimentares ou fiscais por um período não 
superior a três anos>. l)esde que nenhuma outra medida que esta moratória não possa ser 
reco1nendada pela co1nissão, pode-se pensar que a mesn1a não dispõe da sünples faculdade 
de emiti-la, mas acredita-se principalmente na obrigação de exercer este poder. Decidir o 
contrário tornaria ad1nissível que o procedimento fracasse em un1 ünpasse. 

Esta moratória, de duração máxima de três anos, que eventualmente se adicionará ao 
ano- máxitno-de suspensão concedida pelo juiz no curso da fase de conciliação em virtude 
do artigo L.331-544

, já fazia parte das medidas preconizadas pelo Conselho Nacional do 
Consumo45

• O projeto de lei previa, en1 contrapartida, subtrair desta medida de moratória, 
alé1n das dívidas alimentares e fiscais, aquelas de natureza parafiscal ou em relação a dos 
órgãos de seguridade social, a exe1nplo das soluções e1n vigor desde 1989. Por cuidado de 
melhor eficácia do dispositivo ctn proveito das pessoas cuja ausência de recursos era revelada, 

43 C. cons. art. L.332-1 novo. 
44 Relat. Neiertz, Doe. Ass. nat. n"856, 11ª lég., p.65. 
45 BOCCRF 19 de dezembro de 1997, p.873. 
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a Assembléia Nacional, em primeira leitura, quisera submeter a esta moratória todas as 
dívidas outras que não as alimentares46

. O Senado tendo decidido rever a redação do projeto 
pelo motivo que a ad1ninistração fiscal dispunha de procedilnento específico de abatilnento 
de dívidas em proveito dos devedores ern dificuldades47

, a atual solução descarta da moratória 
so1ncnte as dívidas aJjmentares ou fiscais, foi retida. 

Contudo, esta exclusão, sobre este ponto, de dívidas fiscais, não significa que o 
Tesouro Público exonerou de aportar seu concurso ao tratamento do superendivida1nento 
de seus devedores. A alínea dois do novo artigo L.331-7-1 prevê que as dívidas fiscais, 
durante o período de moratória recomendado pela comissão, poderão ser objeto de ajustes 
nas condições do artigo L.247 do livro de proceditnento fiscais. Mas, evidentemente, a 
efetividade deste dispositivo deixou à boa vontade da administração fiscal. 

Qualquer que seja esta situação, durante a duração da moratória e sob reserva desta 
hipótese fiscal, as dívidas não são suprimidas; sua execução é somente prorrogada. A titulo 
complementar e sob etnenda da Assen1bléia Naciona14

H, para erradicar o espiral do 
endividamento, será ta1nbén1 suspenso o pagarncnto dos juros referentes às dívidas 
co1npreendidas na moratória, salvo proposição contrária da co1nissão. De outro lado, durante 
este mesmo período, as so1nas cujo reembolso é diferido e que são devidas a título de capital 
serão produtivas de juros. Estas o serão de pleno direito, 1nas so1nente ao índice legal. O 
legislador desejou aqui evitar que os juros não produzissem, eles mesmos, novos juros49

, 

Mas convé1n leinbrar que todas as recomendações relativas à n1oratória não se 
encontrarão aplicadas tanto quanto o juiz da execução terá sido conduzido à conhecê-la. 
Seguindo os princípios admitidos desde 1995, convém distinguir se as prhneiras proposições 
emitidas pela co1nissão fazem ou não o objeto de uma contestação. Na negativa, após ter 
verificado a regularidade, o juiz da execução será conduzido a conferir-lhe força executiva. Ao 
contrário, en1 caso de litígio, o mestno juiz disporá, nos termos do novo artigo L.332-3, de 
todos os poderes mencionados tanto no artigo L.331-7 corno no artigo L.331-7-1. Significa 
que não somente ele poderá aprovar a moratória que tiver sido recomendada, tnas ainda que 
ele poderá n1odificá-la na duração ou estendê-la, ou 1nes1no suprimi-la, e ordenar a aplicação 
das medidas do artigo L.331-7 revendo as apreciações feitas pela co1nissão à propósito da 
pretendida <insolvabilidade> do devedor. 

13 .. A supor que o juiz consagra a solução da 1noratória, ao final desta, a situação do 
devedor tem todas as chances de, mes1no assi1n, não ser regulada. 1\bre-se, então, a segunda 
fase deste procedimento de insolvabilidade, 

'
1
" JOAN, CR, 19 de maio de 1998, p.3947 e seg. 

47 JO Sénat, CR, 13 de junho de 1998, p.3181 e seg. 
48 JOAN, CR, 19 de maio de 1998, p.3951. 
49 Declarou Neiertz, JOAl\.l, CR, loc.cit. 
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Seguindo as 1nodalidades da decisão que serão precisadas por decreto, a comissão 
deverá, neste momento, reexaminar a situação do devedor5t'. De duas, uma: ou o novo 
inventário de recursos do interessado permite examinar uma reestruturação sobre as bases 
tradicionais do artigo L.331-7, ou o devedor pern1anecc no 1nesmo estado de insolvabilidade 

co1no aquele que tinha lhe conduzido a aplicar a moratória da lei nova. 

No prüneiro caso, após o desvio desta moratória, retorna-se ao esquema processual 
instaurado pela lei de 8 de fevereiro de 1995. A cornissão reco1nendará a reestruturação da 
situação do interessado seguindo o catálogo de 1nedidas inscritas no artigo L.331-7 e, na falta 
de contestação, estas recomendações terão força executiva. 

No segundo caso, em contrapartida, a via da originalidade se prolonga. l~la mesrno 
se acentua. Com efeito, <por uma proposição especial e 1notivada> a comissão recomenda 
<o desaparecimento total ou parcial dos créditos outros que não os alitnentares ou fiscais> 51

• 

Evidente1nente, trata-se da disposição mais audaciosa da lei. Uma dívida poderá 
assim ser apagada pelo simples motivo que o devedor não pode honrá-la. A alusão à 
<proposição especial e n1otivada> não deve iludir: ela não nos parece de natureza a restringir 
substancialinente a importância desta medida. Às causas de extinção de dívidas já admitidas, 
é conveniente então adicionar a que tern a <insolvabilidade> do devedor em curso de 
procedünento de superendividamento. Certa1nente, desde 1989, conhece-se a medida de 
redução da fração do empréstimo imobiliário restando devida após a venda da residência 
principal do devedor, mas as novas disposições da lei, pela sua generalidade, aparece sob 
outra importância. Só u111 ünperativo superior de coesão social pode explicar, pelo nú1nero 
de pessoas abrangidas, esta medida tambétn dcrrogatória do direito comum e contrária às 
exigências da segurança jurídica. <O direito de não pagar suas dívidas> 52 é, no entanto, 
claramente institucionalizado. Ele o é sob a pressão social do desemprego. O fato que o 
legislador esteja resignado a esta solução, não obstante as declarações do princípio de 198953, 
dão, finalmente, a pensar que ele considera que a atual situação dispõe de vocação duradoura. 

Só as dívidas alimentares, seguindo o postulado-que continua contestável54 -que 
a 1niséria de um credor de alimentos é se1npre superior àquela de u1n devedor superendividado, 
são tidas à parte de uma medida de apagamento. Em contrapartida, como durante na fase da 
moratória, se a co1n_issão não pode emitir reco1nendações a respeito de dívidas fiscais, estas, 
sempre segundo a vontade do Tesouro Público poderão ser objeto de questiona1nento nas 
condições do artigo L.247 do livro de procedimentos fiscais. Sob outro enfoque, seguindo as 

5° C. cons. art. L.331-7~1, al.3. 
51jdem_ 

52 G. Ripen, Le droit de ne pas payer ses dettes, DH 1936. Chron.57. 
53 Por exemplo: declarou Léquillei:, JOAN, CR, 6 de dezembro de 1989, p.5977. 
54 G. Pignarre, Surendettement et dettes d'aliments, JCP 1998.l.150. 
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soluçôes jurispn1denciais e1n vigor desde o aresto de 2 de dezeinbro de 199255, é provável 
que as medidas de extinção serão estendidas às eventuais dívidas profissionais do interessado. 

Urn ponto notada1nente deverá ser esclarecido. Quando o apagamento das dívidas 
não puder ser parcial, é possível para os outros recomendar as incdidas de reestruturação do 

artigo L.331-7? Algumas seriam apagadas enquanto outras, por exemplo, seriam 
reescalonadas. Não obstante a ausência de meios de acesso organizadas entre os artigos 

L.331-7 e L.331-7-1, a n1otivação a /ortiori, conduz a uma resposta positiva. Se é possível 
reco1nendar o apaga1nento das dívidas, não há razão de proibir a ton1ada de medidas menos 

graves. Mantendo-se, esta solução vai no sentido de urna grande adaptação das medidas de 
reestruturação às situações concretas que convém regulamentar. Mas, em sentido diverso, 

destaca-se que o texto novo ressoa somente por alternativa: haja insolvabilidade ou não. 

De outro lado, conforn1e os princípios ad1nitidos desde a reforma de 1995, as 
recomendações de apaga1nento de dívidas não serão, elas também, levadas ao conhecimento 

do juiz da execução. Na ausência de contestação, uma garantia suplementar é colocada pela lei; 
antes de conferir força executiva à recomendação, este 1nagistrado deverá verificar não somente 
sua regularidade, n1as ainda o fundamento 5

('. Isto resulta, ao que parece, que ele poderá 
recusar a conferência de força executiva às medidas de abatimento que estimaria inoportuna. 

Em co1npensação, ele não disporá de poder para modificar, ele mcsn10, os termos da 
recomendação. No caso de contestação, em contrapartida, o juiz reencontra a plenitude de 
suas atribuições: ele poderá pronunciar tanto as medidas de reestruturação do artigo L.331-
7 como as de apagan1ento do artigo L.331-7-1. 

14. Enfim, considerando a vantagem exorbitante que representa para o devedor a 
supressão de toda ou parte de suas dívidas, o legislador previu que <nenhun1 novo 
apagamento pode intervir, em um período de oito anos, para dívidas similares àquelas 

atingidas pelo apagan1ento>. Este texto levantará ine\ritavelmente a questão da detenninação 
das dívidas <sitnilares> por oposição àquelas que não o serão. Em todos os casos não será 
a presença de dívidas de so1nas de dinheiro? 

De toda forma, nada parece ser obstáculo, mes1no durante este prazo de oito anos, 

à recepção de uma nova de1nanda de abertura do procedimento de parte do mes1no devedor 
se as condições do artigo I •. 331-2 estão novamente reunidas. Corno precedentemente, os 

procediinentos podem se suceder sem condição de prazo. 

Esta sábia alguin1ia entre o antigo e o novo no tratamento do superendividamento 
representa uma das originalidades da lei de reforma. Ela não é sem conseqüências. 

55 Buli. Civ. I, n"302; esta Revue 1993.173. 
5(, C. cons. art. L.331-7-1 al.3. 
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B. A importância da escolha legislativa 

15 . .t\s soluções destinadas pelo legislador de 1998 para o tratamento do 
superendividamento passivo aparecem antes de tudo co1no a expressão de uma recusa, a de 
instaurar a <falência civil> etn nossa ordem jurídica. Mas, conseqüência da via escolhida, e 
além das aparências, é o tratamento do superendivida111cnto ativo que se encontra 
transformado. 

16. De fato, o legislador rejeita o sistema de <falência> ou de <liquidação judicial 
civi.1> inspirado do direito local em vigor nos departatnentos da Alsácia e de fv[oselle 57

• Entre 

os motivos invocados ao apoio desta rejeição encontramos todos aqueles já enunciados em 
198958

: o risco da <desresponsabilização> dos tomadores do crédito; este, no lugar de 
permitir um novo co1neço, conduz à exclusão pela Liguidação do patrimônio do devedor e a 
impossibilidade para este último de recorrer cm seguida ao crédito bancário; o custo e a 
lentidão do procedin1ento sem falar do caráter inadaptado desta última, uma vez que ela tetn 
por vocação prirneira regrar a sorte das empresas comerciais, artesanais ou agrícolas e1n estado 
de cessação dos paga1nentos5'). 

Na realidade, o teste1nunho n1esmo do relator do projeto perante a Assembléia 
Nacional, são considerações de economia judicial que explicatn fundamentaltnente a via 
escolhida60

. A solução da <falência civil> não foi destinada porque o Ministério da Justiça 
não teria tido os tneios de colocá-la em prática considerando o nún1ero de 1nagistrados e de 
escrivães que seria preciso recrutar para tanto. 

Uma constante pode ser observada desde 1989: o cuidado de fazer com que o 
tratamento das situações de superendividamento se operasse tanto quanto possível 'por 
fora' do juiz. E1n u1n L:::;;.stado de direito, é de toda forma uma orientação que não deixa de 
surpreender: é razoável desenvolver assiin os fenômenos de justiça fora do juizú1? 

17. As hesitações fora1n, entretanto, numerosas antes de chegar-se a atual solução. 
Várias vezes, desde 1989, tanto na Assembléia Nacional cotno no Senado, emendas 
preconizavam a extensão do procedimento coletivo comercial da lei de 25 de jancíro de 1985 

57 Lei n"85-98, de 25 de ianciro de 1985, art.234. 
58 Declarou Neiertz, JO Sénat, CR, 31 Je outubro de 1989, p.2822 e 2833. 
59 Cf. Relat. Hycst e Loridant, prec., p.65 e seg. 
Gú Declarou Neiertz, JOAN, CR, 6 de maio de 1998, p.3404. 
61 La justice hors du juge, JCP 1984, Cahier dr. Entrep. n"27 de 5.07.84, p.15 e seg. 
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aos particulares, a exemplo da prática na Alsácia e em Moselle. Um recente estudo da Chambre 
deconsommation da Alsácia colocava antes a pertinência deste proceditnento62

• Convém t1mbém 
letnbrar que no curso do debate, na priinavera de 1997, do projeto de lei sobre a coesão social, 

sob utna cn1enda do mesmo parlatnento que tinha rejeitado esta solução em 1989°3 e devia 
abandoná-lo cn1 199864, a Assembléia Nacional tinba e1n prüneira leitura adotado a parte 
desta extensão da solução 'alsaciana' e '1noselana' ao conjunto do território francês65 .. 

Na verdade, se considerarn1os que a vantagem procurada a título fundamental na 
extensão aos particulares do proccdiinento co1nercial residia, em caso de fechamento por 
insuficiência do ativo, na perda pelos credores do exercício de seus processos individuais, 
poden1os pensar que as 1nedidas de apagan1ento das dívidas previstas na lei nova apresenta 
u1n grau de pertinência equivalente do ponto de vista do resultado atingido. De outro lado, 
se as garantias judiciais são menores na solução hoje destinada, esta apresenta etn relação à 
outra, a vantagen1 da flexibilidade. 

De toda fonna, se no 1nes1no momento onde a lei de 8 de fevereiro de 1995 era 
promulgada estava fácil de prever sua refonna porque ela não levava en1 conta o problema de 
fundo gue era o do superendividan1ento passivo66, seria bcn1 presunçoso hoje predizer o 
futuro da atual solução. Só a experiência pennitirá dizer se ela está adaptada às necessidades 
en1 consideração dos quais ela foi votada. 

18. Na orderr1 do iinplídto ao presente, não é vedado pensar que a escolha realizada 
pelo legislador para operar o tratamento em superendividan1ento passivo ecoasse sobre a 
n1esma natureza das medidas de trata1nento do superendividamento ativo. O att,:r-t.1mento 
toma a forn1a de silogismo. 

19. J_,e1nbramo-nos que desde o aresto Bracq, de 27 de janeiro de 199367
, a primeira 

"Cha111bre" Civil da Corte de Cassação julgou se1n se esquivar que <nenhu1na disposição 
exige que a situação do endividamento do devedor ... seja apurada nos tennos das rnedidas 
de prorrogação ou de reescalona111ento que o juiz pode pronunciar>. Nestas condições, 

1'1 1~tudes des procédures de <faillitc civile> de Jroit local alsacien 1noseil:1.n, 1naío de 1997; addc, cf: J.~ 
L Vallens, La Faillite civile, JCP 1989 éd.G.I.3387; i'vL Storck, La fai1Jite ci>'Íle en Alsace-Jvfoselle, Droit et 
Patrimoine, outubro de 1998, p.62 e seg. 

63 Declarou Nciere~, prec. supra, nota 58. 
64 Declarou Neiertz, prec. supra, nota 60. 
65 JOAN, CR, 19 de abril de 1997, p.2691 e seg. 
66 Por exemplo, Cf. esta Revue 1995.479-480. 
61 Buli. Civ.I, nº41, aresto n"2; D.1993.343, nota Bonthoux; eota Revue 1993.370; adde, no mesmo sentido: 

Cass. 1' Cií>:, 27 de junho de 1995, Bull. civ.I, n"289; D.1996. Somn1.122, obs. D. 1{azeaud; 26 de março 
de 1996, Bull. Civ.l, n"l 57. 
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estava1n sistematicamente cassadas todas as decisões de fundo que, sob o motivo da gravidade 
da situação do devedor não pcrmitiriarn examinar sua reestruturação no limite das medidas 

previstas pela lei, recusavam de ordená-las rejeitando iniciahnente, puran1ente e sünplesmente 
o detnandante. Seguindo outra for111ulação, a Corte de Cassação estimava que o juiz <não 
estava obrigado a assegurar a reestruturação da situação do devedor en1 qualquer prazo>68

. 

Contrariatncnte ao procediinento coletivo da lei de 25 de janeiro de 1985, a reestruturação 
judicial civil não era considerada corno um procedimento de apuração do passivo69

• A Corte 
de Cassação tinha feito un1 <super> prazo de graça70; ela o tinha reduzido a um simples 

instrumento de alívio temporário de encargos do devedor. 

Ora, atualmente a lei prevê disposições específicas (n1oratória, apagamento das (_iívidas) 
para socorrer os mais desprovidos. São estes, diz o nrtigo L.331-7-1, cuja ausência de recursos 

ou de bens penhoráveis não pennite <apurar> toda ou parte de suas dívidas e torna 
<inaplicáveis as n1edidas prévistas no artigo l_,,331-7>. 

Por via de conseqüência, as n1edidas cm questão são aplicáveis desde que elas pennitam 
apurar toda ou parte das dívidas do de1nandante. Devem, contudo, serem consideradas 
como medidas de apuração do passivo. 

20. Etn outros tennos, nestes dois ramos, o procedimento de tratamento do 
superendividan1ento tornou-se u111 procedimento de apuração do passivo. Segundo o nível 
de recursos do interessado este objetivo se realizará nas condições do artil;,1D L.331-7 ou 

naquelas do artigo L ... 331-7-1. Mas, em todo caso, com n1eios diversos, o resultado a atingir 
é o mestno: a apuração de toda ou parte das dívidas. As n1edidas provenientes da lei de 1989 
(prorrogação, reescalonamento ... ) não são, entretanto, exa1nináveis, salvo se sua aplicação é de 
natureza a apurar ao 111enos till1a parte do passivo do interessado. A jurisprudência Bracg da 
Corte de Cassação é doravante obsoleta, pois e1n perfeita contradição com as disposições do 

arcigo L.331.-7-1. 

Co1110 constatamos, não obstante as referências ao passado recente, a lei de 29 de 
julho de 1998 aporta inovações maiores no tratamento do supcrendividamento. Mas ela 

dispõe de outras modificações de rnenor amplitude. 

<>$ Cass. 1' Civ., 27 de janeiro de 1993 (Roussclet), Bull. Civ.I, nº41, aresto nº1; D.1993.343, nota Bonthoux; 
esta Revue 1993.370; Cf. no mesmo sentido, por exemplo, Cass. 1" Civ., 9 de março de 1994, D. 1994.340. 

69 Sobre os relatórios entre o procedimento coletivo c01nercial e o do tratamento de superendividarnento, 
cf. B. Soinne, Surendetternent et Faillite: unité ou dualité des régimes, Petites Affiches, 22 de dezembro 
de 1997, p.4 e scg. 

7
ll Esta Revue 1993.371-372. 
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21. Estas modificaçôes são melhorias técnicas que tocam ao desenvolvünento do 
procedimento cotno às modalidades de reestruturação da situação de devedor. Mais 
precisan1ente, a lei nova procede, de uma parte, a 1.1111 reequilíbrio nos papéis respectivos dos 
atores do procedünento de tratamento (A) e, de outra parte, a uma revisão de medidas de 
reestruturação inauguradas en11989e1nantidas em 1995 (B). 

A. - O reequilíbrio dos papéis respectivos dos atores do procedimento 

22. Em primeiro lugar, modificando o artigo L.331-3 do Código do Consu1nidor, a 
nova lei reforça o caráter contraditório do procedimento aplicável perante a comissão. 

23. Encarregada de atestar o estado de endividamento dos demandantes, esta 
desfrutava, até então, da faculdade de ouvir todas as pessoas cuja oitiva lhe parecia útil. 
Contudo, ela deverá outrossün ouvir o devedor guando este manifestar a intenção. Sob 
outro ângulo, o artigo L.331-1 O não sendo guestionado, este devedor, nesta ocasíào, poderá 
ser assistido por pessoa de sua escolha. Mas a questão é, no entanto, colocada com intuito de 
saber se as restrições a esta escolha não foram postas pela nova lei guando ela prevê a 
intervenção a título gratuito de pessoas suscetíveis de serem ouvidas. Expressa1nente as 
oficinas de gestão de dívidas foram descartadas 71

, !vfas quid para os advogados? 

Se referin10-nos aos trabalho preparatório da lei, está claro que a gratuidade da 
intervenção prevista pela lei era destinada a fazer co1n que a pessoa escolhida pelo devedor 
para acompanhá-lo perante a comissão, interviesse a título gratuito a fin1 de não au1nentar as 
dívidas do interessado, quaisguer que sejam os títulos e qualificações da pessoa escolhida72

• 

Os advogados cran1 visados e isto tanto mais que, para evitar o alongamento do procedüncnto, 
foi rebatido etn u1na emenda desejando reservar, ao lado da intervenção a título gratuito, 
esta se efetuando em virtude da ajuda jurisdicional73

. 

Duas razões parcce1n-nos, todavia, autorizar a assistê11cia, 1ncsmo retnunerada, de 
um advogado no presente caso. A prirneira é de orde1n literal: formal1nente o novo artigo 
L.331-3 liga a intervenção a título gratuito apenas às pessoas cuja oitiva parece útil à co1nissão. 
A segunda é mais essencial: fazer-se assistir por utn advogado em todas as circunstâncias da 
vida faz parte das liberdades fundamentais. 

71 C. Cons. arL L.321-1 3<', 
72 JOAN, CR, 19 de maio de 1998, p.3939. 
73 JOAN, CR, 2 de julho de 1998, p.5684 e 5685. 
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24. De outro lado, se1nprc na ordem do contraditório, o novo artigo L.331-3 impõe 
à co111issão a obrigação de infonnar os credores do passivo declarado pelo devedor. 
Devidan1ente inforn1ados, estes dispõem de prazo de uinta dias para expressar suas eventuais 

inconformidades e justificar a existência e o 1nontante exato de seus créditos <o principal, 
juros e acessórios>. A utilidade desta disposição é inegável por permitir aos credores de fazer 
valer seus direitos. 

ivfas esta info1mação tem sua contrapartida. Na ausência de reação dos credores no 

prazo prescrito, a con1issão levará em consideração apenas os créditos do <ponto de vista 
dos elementos for11ccidos pelo devedor>. Passado este prazo, será então ilnpossível contestar 

na seqüência do procedin1ento o 1nontante do crédito declarado. 

Enfim, os credores informados deverão <indicar se os créditos em questão dera1n 
lugar a uma caução e se ela foi utilizada>. Esta precisão, adotada sob e1nenda da Assen1bléia 
Nacional, tinha por destinação prüneira evitar que un1 credor, em desacordo con1 seu devedor 
sobre o inontante do crédito declarado por este últiino, invocasse un1 crédito para o qual a 
caução já teria sido acionada74

. Mas, além do fato ela torne a estabelecer a má-fé no campo dos 

credores, esta obrigação parece de un1a eficácia aleatória falha de ser com binada da menor 
sanção. 

25. Em segundo lugar, o artigo L.331-4 sobre o procedimento de verificação dos 

créditos é remanejado. O papel do devedor e, portanto, o do juiz, são neste caso au1nentados. 

No texto precedente, só a cotnissào, logo que ela o estünava oportuno, era dotada do 
podet de procurar o juiz da execução a fim de verificação de tal ou tal crédito deternünado. No 
entanto, un1a vez o devedor informado pela co1nissão do estado, por ela elaborado, de seu 
passivo, dispõe de vinte dias para, motivos de apoio, den1andar à dita cotnissão de provocar 
o juiz da execução a fim de que ele verifique tanto a validade como o 1nontante dos créditos 

reclamados. E mesino se a precisão desapareceu do texto definitivo, é entendido que a 
comissão deve fazer direito à demanda que lhe assim é dirigida. 

Esta reforma é be1n-vinda porque reforça as garantias judiciais dos que merecen1 

justiça. E se o prazo oferecido aos devedores for limitado a vinte dias para evitar as chicanas 
de meios inescrupulosos, o legislador 1nostrou-sc preocupado com a efetividade desta nova 
disposição obrigando a comissão a infortnar o devedor deste prazo, que ele dispõe para 
desencadear o procedimento da verificação. 

De toda forma, na ausência de de1nanda fonnulada pelo devedor, a co1nissão conserva 
a faculdade de procurar direta1nente o juiz da execução para verificação75

• 

74 T\elat. Neiertz, doe. Ass. nat. n"856, 11" lég., p.53. 
75 C cons. art.L.331-4, 111.2, novo. 
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26. Enfi1n, este novo artigo L.331-5 tenciona melhorar as modalidades de decisão do 
mesrno )uiz para os fins de suspensão do procedüncnto de execução dirigido contra o 
devedor. 

Anteriormente, era apenas o poder da comissão de agir co1n este fin1 e sotnente se ela 

estimasse oportuno. 

Todavia, a faculdade de dirigir-se ao juiz da execução pertence não somente à comissão, 

1nas também, e1n caso de urgência, a seu presidente ou ao <delegado> deste último, ao 
representante local do Banco da França e mesmo ao devedor. 

_Esta refonna merece aqui ainda aprovação porque reforça a eficácia do sisten1a. A 

contrapartida destas novas prerrogativas é que a conllssão deverá permanecer sendo informada 

das condições que pertencerão ao poder regula1nentar de precisar, destas decisões de urgência. 
Naturalmente, a apreciação desta urgência corre o risco gue gerar dificuldades. No que ela 
consiste, no presente caso, e gual será a autoridade competente para julgá-la? Não será inútil 
que o decreto de aplicação traga quaisquer precisões sobre esse assunto. 

De outro lado, a segunda alínea nova deste artigo L.331-5 contenta-se e1n adaptar 'às 
novas confi§,,rutações do procedimento de tratamento das disposições existentes sobre a 
duração da 1nedida de suspensão suscetível de ser pronunciada. A redação da lei 1nudou 
sobre este ponto, mas não o fundo do direito. Etn compensação, outras modificações 
reservan1 ainda atenção. 

B. Os corretivos ocasionados às modalidades de reestruturação da situação 
do devedor 

27. O lebrislador de 1998 interveio aqui de duas 1naneiras con1plementarcs.111c trouxe 
diversas modificações às medidas de reestruturação estabelecidas e1n 1989. :l'vias ele també1n 
quis urna aplicação razoável destas, de sorte que o devedor pudesse, malgrado sua colocação 
em prática, conservar quaisquer recursos para fazer frente às despesas da vida quotidiana. 

28. Sobre o prünciro aspecto, é o artigo I,.331-7 que se encontra 1nodificado cm 
diversos pontos. 

São todos, à primeira vista, concernentes às medidas de prorrogação e de 
reescalonamento das dívidas. Ainda que o projc.to de lei preveja tirar da co1nissão a 
possibilidade de prorrogar as dívidas para não fazer duplo emprego com a moratória do 
artigo L.331-7-1 76

, sob emenda do Senadon, uma cotnbinação da prorrogação e do 

76 Supra, nº12. 
77 JO Senado, CR, 13 de junho de 1989, p.3180. 
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reescalonamento é ainda possível. Também, não obstante a con1issão possa recomendar o 
reescalonamento das dívidas, ou en1 últi1no caso <diferindo o pagamento> de u1na parte 
entre elas, lvf as, fora o caso de <insolvabilidade> descrita no artigo L.331-7-1, toda 1nedida 

de prorrogação deve necessariamente estar associada a un1 reescalonamento de dívidas. 

1\detnais, para au1nentar as chances de reestruturação e ditninuir igual1nentc, por via 
de conseqüência, o caso de <insolvabilidade>, o prazo de reescalonan1ento foi estabelecido 
de cinco a oito anos. 

lJn1a segunda 1nodificação do artigo L.331-7 é relativa aos juros. Segundo a 
jurisprudência da Corte de cassação de 12 de janeiro de 199478

, sabe-se que era possível 
restabelecer a zero o índice de vencimentos reescalonados ou prorrogados. O legislador 
adicionou, no entanto, um teto na n1atéria: o índice de juros legais. Contestado pelo Governo 
pelo motivo gue não era preciso in1pedir a comissão de proceder a u1n tratamento diferenciado 
dos créditos e, partindo, dos credores, esta disposição foi in1posta pela Assembléia Nacional79

. 

Considerando o diferencial existente entre os índices ináxirnos autorizados e o dos juros 
legais, esta considerou que o teto que ela preconizava era uma das condições do êxito das 
medidas de reestruturação. 

A terceira inodificação diz con1 a hipótese da redução da fração do empréstimo 
imobiliário restando devido após a venda forçada da residência principal do devedor. O 
produto desta venda sob penhora deve, todavia, ser i1nputado por prioridade sobre o capital 
restante devido e este, para aun1entar as chances de reestruturação do interessado. Esta 
disposição se apresenta como o completnento do 2º - não 1nodificado - do artigo L.331-7 
prescrevendo imputar os paga1nentos, primeira1nente, sobre o capital. 

Enfim, mes1no se ela pennanece exterior a este texto, u1na outra reforma deve ser 
assinalada, a que concerne às dívidas fiscais. O legislador não retorna sobre o fato que as 
recomendações da co1nissão não pode1n se apoiar sobre o reescalonamento das dívidas 
fiscais, parafiscais ou para com os órgãos de seguridade social. Entretanto por co1npensação, 
o artigo 94 da lei nova modifica o artigo L.247 do livro de procedimentos fiscais naquilo que, 
de hoje em diante, os descontos totaís ou parciais de dívidas fiscais poderão ta1nbé1n serem 
to1nadas à vista das recomendações da comissão ou, sob contestação estas, en1 consideração, 
das medidas ordenadas pelo juiz. Por iniciativa do Senado80

, esta disposição é destinada a 
favorecer descontos que o tnonopólio do Tesouro Público não pode pennitir à co1nissão de 
rccon1endar. A presença do diretor de serviços fiscais na referida co1nissão deveria, 
primeiran1ente, pennitir estabelecer facihnente o liame entre ela e a ad1ninistração fiscal e dar 
plena eficácia ao dispositivo adotado. Isto é, ao menos, o desejo do legislador. 

n Bull. Civ.I, nº21; D. 1994.339; esta Revue 1994.115. 
7

" JC)AN, CR, 19 de maio de 1998, p.3945. 
811 JO Senado, CR, 13 de junho de 1998, p.3185. 
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29. Enfim, este preocupou-se com a situação material do devedor sob reestruturação. 

Em todo caso, a aplicação das n1edidas às quais ele será submetido não deve ter por efeito de 

lhe retirar todo meio de existência. Este in1perativo é, à primeira vista, justamente considerado 

como uma condição do êxito das rnedidas, sem que tenha lugar de distinguir segundo que 

estas foram convencionahnente aceitas, recon1endadas pela con1issão ou decididas pelo juiz. 

Esta reforma é o fruto da experiência adquirida. Ela instaura a exigência do que cha1namos o 

<mínimo vital>, este definindo-se por diferença entre os recursos e o que é afeto aos 
reembolsos. 

No Código do Consumidor, são, contudo, os artigos L.331-2 e L.332-3 que fazem 

eco à esta preocupação n1aior, os princípios sendo conhecidos no primeiro destes textos. 

Segundo esta última disposição, o <míniino vital>, gue deverá ser precisado por 

decreto, é função de um duplo piso: de uma parte, não poderá ser inferior à porção 

impenhorável dos salários nos termos do artigo L.145-2 do Código do Trabalho nem, de 

outra parte, a renda mínin1a de inserção (RJvII) suscetível de ser concedida ao <lar>. 

Por consegüência, o montante dos rcc1nbolsos devidos em virtude de um plano 

convencional de regula1nentação ou de uma reco1nendação dotada de força executiva ou 

ainda de u1na decisão do juiz da execução deverá respeitar esta dupla exigência. Perante 

permanecer no limite da porção penhorável do salário, deve deixar ao interessado u1na parte 

de recursos ao 1ncnos equivalente ao Rl\11 a fi1n de ele seja capaz de prover as despesas da vida 
quotidiana. 

Esta disposição tem inevitavelmente por efeito de restringir a liberdade dos diferentes 

atores do proccdünento na detern1inação das 111edidas de reestruturação. Mas ela justifica-se 

não somente por razôes práticas, e mes1no humanitárias, mas ainda co1n cuidado de re1nediar 

às divergências constatadas nas práticas até então seguidas lá ou aqui. Todavia um devedor 

cm dificuldade será tratado, deste ponto de vista, da 1nesma 1naneira qualquer que seja seu 

lugar de residência. 

Esta exigência de um <mínimo vital> tinha, pritneiramente, sido fortnulada pelo 

Conselho Nacional do Consun1081
. I~la aproveita tan1bén1 à segurança pessoa física82

• 

30. A bruisa de conclusão, a lei de 29 de julho de 1998 - cuja entrada em vigor é 
subordinada à publicação de u1n decreto en1 Conselho de Estado83 - se distancia à evidência 

ôt BOCCRF, 19 de dezembro de 1997, p.873. 
~2 S. Piédelievre, Le cautionnen1ent dans la !oi reladve à la lutte conue les cxclusions, JCP 1998.1.170; C. 

civ. Art. 2024 novo. 
BO Lei de 29 de julho de 1998, art.99. A data de publicação do decreto, as disposições novas aplicar-se-ão 

imediatamente salvo agudas relativas ao estado do endividamento e à decisão do juiz da execução para 
verificação dos créditos logo guc dito estado terá sido levantado. 
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daquela que a precedeu em 1995. Desta vez o procedimento de trata1nento do 
superendividamento dos particulares foi objeto de uma reforma de base. Todas as formas 
de superendivida1nento são suscetíveis de serem tratadas e, deste ponto de vista, a situação 
pode parecer satisfatória. 

Mas isto não é bem assim. Mesmo se, pelo oblíquo aumento de prerrogativas 
nova1nentc conferidas ao devedor, o papel do juiz da execução sai parcialmente reforçado da 

lei da reforma, resta sempre marginalizado no dispositivo de tratamento do 
superendivida1nento. De outro lado, continuaremos a deplorar um certo nú1nero de lacunas 

no dispositivo atual: por exemplo, a lei resta sempre muda sobre a sorte do devedor casado 
e a de seu cônjuge84 e ao mesmo tempo e1n que se preocupa co1n as garantias, ela deixa 
subsistir a jurisprudência da Corte de cassação que ilnpede estas de beneficiar as medidas de 
reestruturação aplicáveis ao devedor principal85 

•. 

Enfim, independentemente destes aspectos técnicos, algo não deixa de inquietar: a 
persistência do nú1nero de registros de processos de superendividamento. Deste ponto de 
vista, a lei de 29 de julho de 1998 propaga a idéia do caráter durável do fenômeno que ele trata. 
Desejemos então que ele se torne o mais rapida1nente inútil. Não são os credores que se 
lastimam .. 




